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ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO
1. Currículo atualizado (simplificado).
2. Declaração de Situação Funcional (modelo fornecido 

pela Unidade).
3. Declaração de Acumulação de Cargo/Função, quando for 

o caso (modelo fornecido pela Unidade).
4. Declaração informando se possui ou não antecedentes 

criminais (modelo fornecido pela Unidade).
5. Declaração de Dependentes para fins de desconto do 

Imposto de Renda na Fonte (modelo fornecido pela Unidade).
6. Requerimento de Salário Família (modelo fornecido pela 

Unidade), e cópia da(s) Certidão(ões) de Nascimento.
7. Cópia da Carteira de Vacinação dos filhos, quando for 

o caso.
8. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 

apenas das páginas onde constam a identificação (frente e 
verso) e do último registro.

9. Cópia da Cédula de Identidade – RG.
10. Cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF.
11. Cópia do PIS/PASEP.
12. Cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação 

do 1º e 2º turnos da última eleição, do 2º turno desde que 
tenha havido ou declaração informando que está em dia com 
as obrigações eleitorais.

13. Cópia do Certificado Militar ou comprovante de estar 
em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino.

14. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento.
15. Cópia autenticada dos documentos que comprovem 

os requisitos constantes do Edital de Abertura de Inscrições 
(Diploma, ou na falta deste, o Certificado de Conclusão, regis-
tro no respectivo conselho, especializações, comprovante de 
experiência).

16. Cópia do comprovante do número da conta corrente do 
Banco do Brasil. 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL TAKASHI MORITA – SÃO 
PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 
CADASTRO RESERVA, PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, Nº 200/03/2019 – PROCESSO Nº 2809658/2019

EDITAL DE RESULTADO DO EXAME DE MEMORIAL CIR-
CUNSTANCIADO

O Diretor da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL TAKASHI MORITA 
faz saber aos candidatos abaixo relacionados o resultado do 
Exame de Memorial Circunstanciado.

O presente resultado já considera, no cálculo da pontuação 
para candidatos que se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e manifestaram interesse em utilizar a pontuação 
diferenciada a que alude o Decreto nº 63.979/2018, a fórmula 
de cálculo prevista no mencionado Decreto, bem como no Anexo 
VIII do Edital de Abertura de Inscrições.

Os candidatos que se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas deverão aguardar a convocação para verificação da 
veracidade da autodeclaração, nos termos do item 6 do Anexo 
VIII do Edital de Abertura de Inscrições.

1. COMPONENTE CURRICULAR (HABILITAÇÃO): Ética e 
Cidadania Organizacional (Administração)

CANDIDATO(S) PONTUADOS(S) NO EXAME DE MEMORIAL 
CIRCUNSTANCIADO:

Nº de Inscrição / Nome ou Nome Social / RG / CPF / Nota do 
Exame de Memorial Circunstanciado

5/ Marcelle Polyane Rodrigues Melo / 1.667.077 / 
839.725.444–72 / 17,00;

3/ Ricardo Zanchetta / 32.636.441–9 / 350.955.768–99 / 
15,00;

2/ Edilma Alves Vanderley / 36.260.571–3 / 290.220.068–40 
/ 10,00;

9/ Dircelene Teixeira do Nascimento / 26.829.702–2 / 
260.569.148–95 / 8,19.

CANDIDATO(S) AUSENTE(S):
Nº de Inscrição / RG / CPF
1/ 19.609.337–5 / 100.721.568–21;
4/ 35.417.368–6 / 818.673.366–34;
6/ 46.977.460 / 336.315.938–21;
7/ 16.275.891–1 / 073.548.758–80;
8/ 33.787.211–9 / 379.309.018–31. 
 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ADOLPHO ARRU-

DA MELLO – PRESIDENTE PRUDENTE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 

CADASTRO RESERVA, PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, Nº 252/29/2019 – PROCESSO Nº 2832398/2019

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
25/02/2021

O Diretor de Escola Técnica da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
PROFESSOR ADOLPHO ARRUDA MELLO, no uso das atribuições 
e competências conferidas por meio do item 8 do § 1º do artigo 
3º da Deliberação CEETEPS nº 41/2018, e nos termos do item 7 
do Capítulo XIV do Edital de Abertura de Inscrições, publicado 
no DOE de 17/10/2019, PRORROGA, a partir de 11/03/2021, 
a validade do Processo Seletivo Simplificado de Docentes, 
no(s) componente(s) curricular(es): Introdução ao Marketing e 
Comunicação Integrada( Marketing Integrado ao Ensino Médio 
(ETIM / MTec)). 

 ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL PROFESSOR ADOLPHO ARRU-
DA MELLO – PRESIDENTE PRUDENTE

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 
CADASTRO RESERVA, PARA PROFESSOR DE ENSINO MÉDIO E 
TÉCNICO, Nº 252/30/2019 – PROCESSO Nº 2832456/2019

DESPACHO DO DIRETOR DE ESCOLA TÉCNICA DE 
25/02/2021

O Diretor de Escola Técnica da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
PROFESSOR ADOLPHO ARRUDA MELLO, no uso das atribuições 
e competências conferidas por meio do item 8 do § 1º do artigo 
3º da Deliberação CEETEPS nº 41/2018, e nos termos do item 7 
do Capítulo XIV do Edital de Abertura de Inscrições, publicado 
no DOE de 17/10/2019, PRORROGA, a partir de 11/03/2021, a 
validade do Processo Seletivo Simplificado de Docentes, no(s) 
componente(s) curricular(es): Pesquisa de Mercado e Compor-
tamento do Consumidor (Marketing Integrado ao Ensino Médio 
(ETIM/Mtec)). 

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 ESCOLA DE ENFERMAGEM
 EDITAL ATAC 015/2021
COMUNICADO
APROVAÇÃO DE INSCRIÇÕES E DESGINAÇÃO DE COMIS-

SÃO JULGADORA
O Conselho Técnico-Administrativo - CTA da EEUSP, em sua 

314ª reunião, realizada em 34.02.2021 deferiu as inscrições dos 
DOUTORES (1) Oswaldo Jesus Rodrigues da Motta, (2) Cassiane 
de Santana Lemos e (3) Cristiane Garcia Sanchez e Souza; e 
da MESTRA Fernanda Carini da Silva processo seletivo para a 
contratação de 01 (um) docente por prazo determinado como 
Professor Contratado III (MS-3.1, para os contratados com título 
de Doutor), como Professor Contratado II (MS-2, para os con-
tratados com título de Mestre), com jornada de 12 (doze) horas 
semanais de trabalho, junto ao Departamento de Enfermagem 
Médico-Cirúrgica (ENC) Área de Enfermagem na Saúde do Adul-
to e do idoso, nos termos da Resolução nº 5.872/10 e alterações 
posteriores, bem como das Resoluções nº 7.354/17 e 8.002/20. 
(Edital 003/2021 de abertura, publicado no DOE em 01.02.21)

A inscrição da candidata Flavia Mendes de Sá foi indeferida, 
uma vez que não apresentou os documentos comprobatórios do 

7. O candidato tomará conhecimento do resultado do 
recurso via DOE.

8. Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo o Diretor da Unidade de Ensino soberano em suas 
decisões.

9. Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, poderá haver 
alterações nas publicações das etapas constantes do Processo 
Seletivo Simplificado, antes de sua homologação.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital.
2. A inexatidão de informações ou irregularidades de docu-

mentos, ainda que verificadas posteriormente à homologação do 
Processo Seletivo Simplificado, eliminará o candidato, anulan-
do–se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das 
sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração.

3. Caberá ao candidato comprovar que os diplomas, cer-
tificados e títulos sejam provenientes de cursos reconhecidos 
credenciados ou recomendados e, quando realizados no exte-
rior, sejam revalidados por Universidade Pública ou Instituição 
Oficial.

4. O Diretor da Unidade de Ensino poderá a qualquer 
momento solicitar ao candidato a apresentação, esclarecimento 
ou informações sobre os documentos previstos neste Edital.

5. É de responsabilidade do candidato acompanhar todas 
as publicações referentes ao Processo Seletivo Simplificado nos 
meios informados no item 2 do Capítulo I deste Edital. No entan-
to, a informação oficial é a publicação no DOE, não podendo o 
candidato alegar desconhecimento.

5.1. A divulgação dos editais do Processo Seletivo Simplifi-
cado em outros meios não especificados neste Edital não terá 
caráter oficial, sendo meramente informativa.

6. A Deliberação CEETEPS 17/2015 encontra–se no site do 
CEETEPS.

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO DE PROFESSOR DE 
ENSINO SUPERIOR

1. Elaborar o cronograma de suas atividades, submetendo-
–o à aprovação do Departamento ou Coordenadoria de Curso.

2. Ministrar o ensino da(s) disciplina(s) que Ihe for(em) 
atribuída(s), assegurando o cumprimento integral do(s) 
programa(s) e carga(s) horária(s).

3. Aplicar os instrumentos de avaliação e analisar os resul-
tados apresentados pelos alunos, bem como planejar estratégias 
de recuperação de aprendizagem nas situações pertinentes.

4. Entregar à Secretaria os resultados das avaliações 
do aproveitamento escolar nos prazos fixados, após devida 
inserção desses resultados no Sistema Integrado de Gestão 
Acadêmica – SIGA.

5. Votar nas situações previstas no Regimento das Fatecs.
6. Participar das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados 

a que pertencer e das comissões para as quais for designado.
7. Observar o regime disciplinar previsto em lei.
ANEXO II – REQUISITOS DA FUNÇÃO E DE TITULAÇÃO
Possuir, na data da inscrição:
PARA DISCIPLINAS PROFISSIONALIZANTES
1. Graduação e titulação em programas de mestrado ou 

doutorado reconhecidos ou recomendados na forma da lei, 
sendo a graduação ou a titulação na área da disciplina, e possuir 
experiência profissional relevante de pelo menos 03 anos na 
área da disciplina; ou

2. Graduação e especialização, cumulativamente, na área 
da disciplina e possuir experiência profissional relevante de pelo 
menos 05 anos na área da disciplina.

  
ANEXO III – CRITÉRIOS E PONTUAÇÕES (EXAME DE MEMO-

RIAL CIRCUNSTANCIADO)
PARA DISCIPLINAS PROFISSIONALIZANTES
1) CURRÍCULO LATES
– Informar o link do Currículo Lattes
– Subir a cópia do Currículo Lattes
2) MEMORIAL CIRCUNSTANCIADO
I – FORMAÇÃO ACADÊMICA (máximo 350 pontos) (este 

total é ponderado segundo a razão 350/860)
– Pós–doutorado (100 pontos)
– TITULAÇÃO
a) Doutorado na área do certame (200 pontos)
b) Doutorado em outra área (150 pontos)
c) Mestrado na área do certame (130 pontos)
d) Mestrado em outra área (100 pontos)
– ESPECIALIZAÇÃO
a) Especialização na área do certame (80 pontos)
b) Especialização em outra área (40 pontos)
– GRADUAÇÃO
a) Graduação na área do certame (60 pontos)
II – FORMAÇÃO COMPLEMENTAR (na área do certame) 

(máximo 40 pontos)
– Cursos de extensão (1 ponto para cada 8 horas) (se o 

certificado não apresentar carga horária, considerar 4 horas)
III – PUBLICAÇÕES (máximo 100 pontos)
– Livro (20 pontos/livro)
– Organizador de livro (10 pontos/livro)
– Capítulo de livro (5 pontos/capítulo)
– Revistas/Jornais. Artigo publicado:
a) internacionalmente (14 pontos)
b) nacionalmente (10 pontos)
c) regionalmente (6 pontos)
d) local ou corporativamente (2 pontos)
– Congressos, Workshops, Simpósios etc. Artigo publicado:
a) internacionalmente (12 pontos)
b) nacionalmente (8 pontos)
c) regionalmente (4 pontos)
d) local ou corporativamente (2 pontos)
– Resumo Estendido (publicado):
a) internacionalmente (4 pontos)
b) nacionalmente (2 pontos)
– Resumo (publicado):
a) nacionalmente (1 ponto)
b) internacionalmente (1 ponto)
IV – PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, WORKSHOPS ETC. 

(por evento) (máximo 60 pontos)
– Como Organizador (15 pontos)
– Como Revisor ou Avaliador (12 pontos)
– Como Palestrante (10 pontos)
– Como Apresentador Oral (8 pontos)
– Membro de Mesa Redonda/Debates (5 pontos)
– Como Ouvinte (1 ponto)
V – EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS (máximo 400 pontos)
– Atividade profissional como:
a) docente no terceiro grau (20 pontos/ano)
b) docente no Nível Médio/Técnico (15 pontos/ano)
– Participação em projetos de pesquisa (1 ponto/projeto)
– Orientações:
a) Doutorado (20 pontos/evento)
b) Mestrado (15 pontos/evento)
c) Iniciação Científica com bolsa (5 pontos/evento)
d) Iniciação Científica (2 pontos/evento)
e) Trabalho de Graduação (Conclusão de Curso) (1 ponto/

evento)
– Atividade profissional fora da docência na área da disci-

plina (30 pontos/ano)
VI – INOVAÇÕES E PREMIAÇÕES (por evento) (máximo 

50 pontos)
– Patentes (10 pontos)
– Premiações por Inovação (8 pontos)
– Produtos (6 pontos)
– Processos ou Técnicas (6 pontos)
– Registros (6 pontos)
– Outras Premiações (4 pontos)

b) Estar ciente de que no exercício da função docente 
deverá apresentar prova documental que comprove a condição 
de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”.

3.4. Caso o candidato declare no ato de inscrição a condi-
ção de inscrito no “Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e 
não comprove documentalmente esta condição no ato do exer-
cício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

3.5. Para atender os dispositivos mencionados anteriormen-
te, a Unidade de Ensino se valerá das informações constantes do 
formulário de inscrição.

XI – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A homologação do Processo Seletivo Simplificado dar–

se–á por ato do Diretor da Unidade de Ensino, após a realização 
e a conclusão de todas as etapas do certame.

2. O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado 
será de 1 (um) ano, a partir da data da publicação da homolo-
gação em DOE.

2.1. O prazo de validade poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério do Diretor da Unidade de Ensino.

XII – DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
1. Após a publicação do despacho homologando o Processo 

Seletivo Simplificado, respeitadas as disposições do artigo 11 da 
Deliberação CEETEPS 17/2015, o Diretor da Unidade de Ensino 
deverá convocar o candidato aprovado, para manifestação 
quanto a escolha e atribuição de aulas.

1.1. A convocação, a escolha e atribuição de aulas obedece-
rão a ordem de classificação final.

1.2. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes de 
sua habilitação no Processo Seletivo Simplificado em caso de:

a) Não atender a convocação.
b) Recusar as aulas oferecidas.
c) Não comprovar possuir o requisito de titulação para a 

disciplina objeto deste certame, informado no formulário de 
inscrição.

d) Não entregar no prazo previsto toda a documentação 
exigida para formalizar a admissão.

e) Deixar de entrar em exercício no prazo estipulado.
1.3. O candidato que declinar das aulas oferecidas assinará 

termo de desistência.
2. O candidato aprovado e não aproveitado inicialmente na 

Unidade de Ensino de origem do Processo Seletivo Simplificado 
poderá ser aproveitado em outra Unidade de Ensino do CEE-
TEPS, a critério dos Diretores das Unidades de Ensino.

3. Em caráter excepcional, e a critério do Diretor da Unidade 
de Ensino, o candidato classificado poderá ser convocado para 
ministração de aulas em disciplina diferente daquela ofertada no 
Processo Seletivo Simplificado.

4. O Edital de Convocação será providenciado pela Unidade 
de Ensino responsável pelo Processo Seletivo Simplificado e 
obedecerá a ordem de classificação final.

4.1. Nas convocações efetuadas nos termos dos itens 2 e 3 
do presente Capítulo, o candidato que recusar assumir a função 
ou não comparecer na data prevista para a manifestação não 
perderá o direito à nova convocação na Unidade de Ensino em 
que foi aprovado.

4.2. O candidato que vier a ser admitido nas condições 
a que aludem os itens 2 e 3 deste Capítulo, por ter exercido 
o direito decorrente da habilitação no Processo Seletivo Sim-
plificado, não poderá beneficiar–se de uma nova convocação 
neste certame.

5. O Contrato de Trabalho decorrente da admissão será 
celebrado pelo prazo máximo de até 1 (um) ano, prorrogável 
se necessário for por igual período, nos termos do parágrafo 5º 
do artigo 52 da Lei Complementar nº 1.044/2008, acrescentado 
pelo inciso V do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.240/2014.

5.1. O Contrato de Trabalho será firmado com a devida 
observância ao disposto no artigo 443, §§ 1º e 2º, combinado 
com o artigo 445 da CLT.

5.2. O candidato admitido, na ocorrência de aulas livres e/
ou em substituição, poderá ampliar a carga horária, respeitadas 
as disposições das normas internas de atribuição de aulas, e 
desde que mantenha atribuídas as aulas que motivaram sua 
admissão.

5.3. Na hipótese de cessação da causa que determinou 
a admissão do candidato, haverá a rescisão do Contrato de 
Trabalho.

5.4. As atividades de docência poderão ser executadas na 
forma de teletrabalho/remota, conforme disposições previstas 
nos artigos 75–A a 75–E da CLT.

6. A Portaria de Admissão, com publicação em DOE, é 
providenciada somente após o cumprimento das exigências de 
documentações previstas neste Edital, as que declarou possuir 
à época da inscrição e, ainda, aquelas solicitadas pelo órgão 
administrativo da Unidade de Ensino, descritas no Manual de 
Recursos Humanos, e que constitui o ANEXO IV deste Edital.

7. O início do exercício é condicionado à entrega do Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO e a publicação em DOE do 
Ato Decisório, em caso de encontrar–se em acumulação remu-
nerada, nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

7.1. O candidato, no ato da entrega da documentação para 
formalizar a admissão, receberá da Unidade de Ensino instruções 
para submeter–se ao exame médico admissional.

7.2. O exame médico admissional deverá ser realizado antes 
do início do exercício, em clínica ou médico conveniado, median-
te agendamento efetuado pela Unidade de Ensino.

7.3. O candidato que não realizar o exame médico admis-
sional terá exaurido todos os direitos da sua habilitação no 
Processo Seletivo Simplificado.

7.4. Durante a realização do exame médico admissional, 
poderão ser solicitados exames complementares, se julgado 
necessário.

8. Para a adoção dos procedimentos descritos no presente 
Capítulo, a Unidade de Ensino deverá observar as normas inter-
nas de atribuição de aulas.

9. Ao candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado 
que mantenha vínculo empregatício com o CEETEPS, mediante o 
exercício da função de Professor de Ensino Superior, observado 
o disposto no item 5 do presente Capítulo, terá ampliação da 
carga horária.

XIII – DOS RECURSOS
1. O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) 

dias úteis, contados do dia útil subsequente a data da publica-
ção de cada uma das etapas do Processo Seletivo Simplificado 
em DOE.

2. O recurso deverá ser encaminhado para o endereço 
eletrônico: f294adm@cps.sp.gov.br, devendo constar expressa-
mente no assunto do e–mail: RECURSO – PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO EDITAL Nº 294/12/2021.

2.1. O recurso, devidamente fundamentado, deverá ser 
dirigido ao Diretor da Unidade de Ensino.

2.2. Na ocorrência da situação prevista no item 5 do Capítu-
lo I deste Edital, o recurso deverá ser dirigido ao Diretor da Uni-
dade de Ensino que assumir a responsabilidade pela condução 
do Processo Seletivo Simplificado.

3. Na elaboração do recurso, o candidato deverá utilizar 
termos adequados e respeitosos, que apontem as circunstâncias 
que os justifiquem, bem como apresentar cada questão ou item 
com argumentação lógica e consistente.

4. Admitir–se–á um único recurso por candidato para cada 
etapa do Processo Seletivo Simplificado.

5. Não será considerado o recurso interposto fora dos 
padrões estabelecidos no item 2, por outros meios que não 
seja o especificado neste Edital, ou que esteja fora do prazo 
estipulado neste Capítulo.

6. Compete ao Diretor da Unidade de Ensino a análise do 
mérito do recurso impetrado, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil subsequente a data de protocolo do recurso.

12.1. Para comprovação da ascendência, a Comissão de 
Verificação exigirá do candidato a apresentação de documento 
idôneo com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito para 
habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

12.2. Na ausência do encaminhamento do documento com 
foto do genitor, impossibilitando manifestação conclusiva da 
Comissão de Verificação, será o candidato considerado como 
não enquadrado na condição declarada, e eliminado do Proces-
so Seletivo Simplificado.

13. Para verificação da veracidade da autodeclaração do 
candidato indígena, será verificado o Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – Rani próprio ou, na ausência deste, 
o Rani de um de seus genitores, encaminhado pelo candidato 
no ato da inscrição.

13.1. Na ausência do encaminhamento do Rani, será o 
candidato considerado como não enquadrado na condição 
declarada, e eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

14. Ao candidato que vier a ser eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado em virtude da constatação de falsidade de 
sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor 
pedido de reconsideração, dirigido à Comissão de Verificação, 
que poderá consultar, se for o caso, a Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena para decidir, em última ins-
tância, a respeito do direito do candidato a fazer jus ao sistema 
de pontuação diferenciada.

14.1. O pedido de reconsideração deverá ser encaminhado 
para o endereço eletrônico: f294adm@cps.sp.gov.br, deven-
do constar expressamente no assunto do e–mail: RECONSI-
DERAÇÃO – PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL Nº 
294/12/2021.

14.2. Não será considerado o pedido de reconsideração 
interposto fora dos padrões estabelecidos no item 14.1., por 
outros meios que não seja o especificado neste Edital, ou que 
estejam fora do prazo estipulado neste Capítulo.

14.3. Considerado improcedente pedido de reconsideração, 
com a manutenção da eliminação do candidato, retificar–se–á a 
classificação final divulgada no DOE.

VIII – DA ANÁLISE DO MEMORIAL CIRCUSNTANCIADO
1. O Processo Seletivo Simplificado será constituído de 

análise do Memorial Circunstanciado, de caráter classificatório.
2. A análise do Memorial Circunstanciado consistirá na 

análise dos documentos comprobatórios (pertinentes à gradua-
ção, pós–graduação e experiências profissionais), com critérios 
definidos no ANEXO III deste Edital.

2.1. Entende–se como documentação comprobatória a 
cópia dos documentos referentes às titulações/experiências 
informadas pelo candidato no Memorial Circunstanciado.

3. O Memorial Circunstanciado deverá ser elaborado con-
forme currículo baseado na Plataforma Lattes, do CNPq.

4. O candidato encaminhará o Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória, no ato da inscrição.

4.1. O encaminhamento do Memorial Circunstanciado e 
documentação comprobatória são de responsabilidade exclusiva 
do candidato.

4.2. O Memorial Circunstanciado e documentação com-
probatória deverão ser encaminhados em arquivo único, em 
formato PDF e com tamanho de, no máximo, 25 MB.

IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS
1. O Diretor da Fatec designará Comissão Específica, que 

será responsável pela verificação dos requisitos estabelecidos 
no ANEXO II deste Edital e pela análise do Memorial Circuns-
tanciado.

1.1. A designação dos membros da Comissão Específica 
levará em consideração os princípios de moralidade e de impes-
soalidade em relação aos candidatos inscritos.

2. O Exame de Memorial Circunstanciado obedecerá a uma 
escala de pontuação de 0 (zero) a 1.000 (mil) pontos, conforme 
critérios e pontuações estabelecidos no ANEXO III.

3. A escala de pontuação da análise do Memorial Circuns-
tanciado poderá ser ultrapassada aos candidatos pretos, pardos 
ou indígenas que fizerem jus à pontuação diferenciada.

3.1. A nota final do candidato, após a aplicação da pontu-
ação diferenciada, ficará limitada ao triplo de sua nota simples.

4. Só serão computadas as comprovações de atividades/
experiência profissional corretamente demonstradas por meio 
de documentos oficiais emitidos por organizações públicas ou 
privadas e instituições devidamente constituídas na forma da lei.

4.1. Todo título/atividades/experiência profissional que este-
ja em língua estrangeira deverá conter a respectiva tradução 
para o português, sendo a tradução de responsabilidade do 
candidato.

5. O candidato será desclassificado do Processo Seletivo 
Simplificado quando não entregar o Memorial Circunstanciado 
ou não pontuar na análise do Memorial Circunstanciado.

6. A nota final do candidato será aquela que resultar da 
nota obtida na análise do Memorial Circunstanciado, acrescida, 
se for o caso, da pontuação diferenciada.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DESEMPATE
1. Os candidatos classificados serão relacionados pela 

ordem decrescente da nota final.
2. Relacionar–se–á o candidato não classificado pela 

ordem crescente do número de inscrição, contendo o número 
do documento de identificação, CPF, e o motivo que ensejou a 
não classificação.

3. Em caso de igualdade na pontuação final, será aplicado, 
sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao candida-
to, observando–se a data do término das inscrições:

a) Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos comple-
tos, em cumprimento à Lei nº 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto 
do Idoso), entre si e frente aos demais.

b) Que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal – Decre-
to–Lei nº 3.689, de 03/10/1941, introduzido pela Lei Federal 
nº 11.689, de 10/06/2008, direito este reconhecido para quem 
exerceu a função de jurado a partir da vigência da lei federal 
aqui citada, ou seja, 10/08/2008.

c) Que tiver inscrito no “Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal”.

d) Que obtiver maior pontuação na somatória dos itens 
constantes na Formação Acadêmica.

e) Que obtiver maior pontuação na somatória dos itens 
constantes em Experiências Profissionais.

f) Que obtiver maior pontuação na somatória dos itens 
constantes na Formação Complementar na área da disciplina.

g) Que obtiver maior pontuação na somatória dos itens 
constantes nas Publicações.

h) Que obtiver maior pontuação na somatória dos itens 
constantes nas Participações em Congressos, Workshops e 
similares.

i) De maior idade.
3.1. Para que se beneficie do critério de desempate constan-

te da alínea “b”, o candidato deverá:
a) Informar no ato da inscrição sua condição de ter exercido 

a função de jurado.
b) Estar ciente de que no exercício da função docente 

deverá apresentar prova documental de que exerceu a função 
de jurado.

3.2. Caso o candidato declare no ato de inscrição que já 
exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de desem-
pate e não comprove documentalmente esta condição no ato 
do exercício, será eliminado do Processo Seletivo Simplificado.

3.3. Para que se beneficie do critério de desempate constan-
te na alínea “c”, o candidato deverá:

a) Informar no ato da inscrição sua condição de inscrito no 
“Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal”.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
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II. MICOLOGIA
1. Características estruturais dos fungos.
2. Genética e Reprodução dos fungos.
3. Fatores de virulência dos fungos.
4. Epidemioloiga e ecologia das infecções fúngicas.
5. Métodos de diagnóstico micológico.
6. Testes de sensibilidade à antifúngicos.
7. Resposta imune às infecções fúngicas.
8. Fungos agentes de micoses superficiais (Malassezia fur-

fur, Exophiala wernechii, Piedraia hostai, Trichosporon beigelii).
9. Fungos agentes de micoses cutâneas (Trichophyton, 

Microsporum e Epidermophyton).
10. Paracoccidioides brasiliensis.
11. Histoplasma capsulatum, Coccidióides immites e Blas-

tomyces dermatilidis.
12. Fungos agentes de micoses subcutâneas (Sporothrix 

schenckii, Fonsecaea pedrosoi, Pseudoallescheria boydii, Madu-
rella mycetomatis).

13. Candida albicans e outras espécies de Candida.
14. Cryptococcus neoformans e outras leveduras oportu-

nistas.
15. Bolores oportunistas (Aspergillus, Fusarium, Acremo-

nium, Alternaria, Penicillium, Scopulariopsis Cladosporium, Zigo-
micetos).

16. Fungos produtores de micotoxinas.
Prova Prática
1. Diagnóstico micológico de infecções fungicas.
2. Diagnóstico sorológico de infecções fungicas.
3. Testes de sensibilidade à antifungicos.
4. Tipagem fenotípica e genotípica de leveduras.
5. Isolamento e identificação de fungos ambientais.
6. Curvas de crescimento e fisiologia dos fungos.
7. Detecção de micotoxinas em alimentos.
Modus faciendi
 O candidato elaborará um protocolo experimental referen-

te a tema escolhido pelo candidato a partir da lista de pontos 
da prova prática, seguindo-se a argüição pela Banca, sobre a 
metodologia em questão.

III. BACTERIOLOGIA
1. Estrutura e genética bacteriana.
2. Microbiota.
3. Resposta imune à agentes bacterianos.
4. Fatores de virulência e patogenicidade de bactérias.
5. Cocos gram-positivos: Staphylococcus e Streptococcus.
6. Cocos gram-negativos: Neisseria.
7. Bacilos gram-negativos fermentadores: Família Entero-

bacteriaceae.
8. Bacilos gram-negativos não fermentadores: Pseudomo-

nas, Alcaligenes, Acinetobacter.
9. Bacilos gram-negativos fermentadores, oxidase positivos: 

Campylobacter, Helicobacter e Vibrio.
10. Bacilos gram-negativos fastidiosos: Haemophilus, Bru-

cella e Bordetella.
11. Bacilos gram-positivos: Listeria e Corynebacterium.
12. Bactérias anaeróbias: Clostridium e outros anaeróbios.
13. Bactérias espiraladas: Treponema, Leptospira e Borrelia.
14. Bactérias álcool-ácido resistentes: Mycobacterium 

tuberculosis, Mycobacterium leprae e outras micobactérias.
15. Mycoplasma, Chlamydia e Rickettsia.
IV. PARASITOLOGIA
1. Schistosoma mansoni: morfologia, biologia e patogênese.
2. Cestóides parasitas do homem: morfologia, biologia e 

patogênese.
3. Ascaris lumbricoides: biologia e patogênese.
4. Ancilostomídeos parasitas do homem: morfologia, biolo-

gia e patogênese.
5. Strongyloides stercoralis: biologia e patogênese.
6. Trypanosoma cruzi: biologia e patogênese
7. Entamoeba histolytica: patogênese da amebíase em 

humanos.
8. Leishmanias de interesse médico: biologia e patogênese 

das leishmanioses.
9. Toxoplasma gondii: biologia e patogênese da toxoplas-

mose.
10. Gênero Plasmodium: biologia e patogênese de espécies 

de interesse médico.
V. BIOLOGIA CELULAR
1. Compartimentalização celular e a distribuição das pro-

teínas.
2. Membrana plasmática: estrutura, propriedades e funções.
3. Mitocôndria e peroxissomos.
4. Transporte vesicular, secreção e endocitose.
5. Citoesqueleto: estrutura e dinâmica.
6. Motilidade celular.
7. Adesão e junções celulares.
8. Organização estrutural e dinâmica do núcleo.
9. Comunicação celular: recepção e transdução de sinais.
10. Mecanismos da divisão celular.
11. Controle do ciclo celular.
12. Morte celular programada
PROVA PRÁTICA
O candidato apresentará à Comissão Julgadora a metodolo-

gia estabelecida em seu laboratório e fará uma discussão crítica 
sobre a abordagem experimental empregada em suas pesquisas.

VI. BIOLOGIA MOLECULAR
1. Estrutura e organização do DNA e RNA
2. Organização de genomas
3. Replicação, reparo e recombinação
4. Transcrição e controle transcricional
5. Controle pós-transcricional
6. Estrutura da cromatina e modificações epigenéticas
7. RNAs não codificadores
8. Síntese proteica e controle da tradução
9. Modificações pós-traducionais
10. Tecnologia do DNA recombinante
11. Abordagens para análises globais da expressão gênica: 

transcriptomas e proteomas
PROVA PRÁTICA
O candidato apresentará à Comissão Julgadora a metodolo-

gia estabelecida em seu laboratório e fará uma discussão crítica 
sobre a abordagem experimental empregada em suas pesquisas.

VII. EMBRIOLOGIA
1. Gametogênese e fertilização.
2. Padrões e mecanismos de clivagem embrionária.
3. Gastrulação.
4. Neurulação: formação do sistema nervoso central; a 

crista neural.
5. Etapas iniciais da embriogênese em invertebrados.
6. Formação dos eixos embrionários em invertebrados e 

vertebrados: controle genético do desenvolvimento.
7. Mecanismos celulares e moleculares do desenvolvimento 

embrionário.
8. As bases celulares da morfogênese: Adesão celular 

diferencial.
9. Mecanismos de geração da diversidade celular no sis-

tema nervoso.
10. Conservação evolutiva dos mecanismos de desenvolvi-

mento embrionário.
11. Malformações congenitas humanas: causas e meca-

nismos.
12. Anexos fetais em aves e mamíferos.
PROVA PRÁTICA
O candidato apresentará à Comissão Julgadora a metodolo-

gia estabelecida em seu laboratório e fará uma discussão crítica 
sobre a abordagem experimental empregada em suas pesquisas.

8. O julgamento do memorial com prova pública de argui-
ção será realizado por meio de sistemas de videoconferência e 
outros meios eletrônicos de participação a distância.

§ 1º - O julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global, atri-
buída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir 
o desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 2º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 3º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

9. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a 
capacidade de organização, a produção ou o desempenho didá-
tico do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será realizada por meio 
de sistemas de videoconferência e outros meios eletrônicos de 
participação a distância.

§ 2º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, e realizada com 
base no programa previsto neste edital, de acordo com o artigo 
156 do Regimento Geral da USP e com as seguintes normas:

I – compete à Comissão Julgadora decidir se o tema escolhi-
do pelo candidato é pertinente ao programa acima mencionado;

II – o candidato, em sua exposição, não poderá exceder 
a sessenta minutos, devendo ser promovida a sua interrupção 
pela Comissão Julgadora quando atingido o 60º (sexagésimo) 
minuto de prova;

III – ao final da apresentação, cada membro da Comissão 
poderá solicitar esclarecimentos ao candidato, não podendo o 
tempo máximo, entre perguntas e respostas, superar sessenta 
minutos;

IV – cada examinador, após o término da prova de erudição 
de todos os candidatos, dará a nota, encerrando-a em envelope 
individual.

§ 3º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

10. A prova prática, de acordo com o departamento 
(disciplina/área), nos termos do artigo 56, parágrafo único do 
Regimento da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP, 
será realizada de acordo com o descrito no Modus Faciendi dos 
respectivos programas das áreas de conhecimento, que seguem 
nos Anexos (01 ao 16)

- se a prova prática, for materialmente compatível com o 
uso de meios e tecnologias de informação e comunicação, será 
realizada por meio de sistemas de videoconferência e outros 
meios eletrônicos de participação a distância.

- se a prova prática, não for materialmente possível a sua 
realização com o uso de meios e tecnologias de informação 
e comunicação, será realizada apenas com a presença do 
candidato e do presidente da comissão julgadora ou de outro 
examinador que pertença ao quadro da unidade.

11. O julgamento do concurso de livre-docência será feito 
de acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 8 deste edital;

IV – Concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os 
candidatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribui-
ção da nota correspondente;

V – A nota da Prova Prática, será atribuída conforme o 
desempenho do candidato na realização do Modus Faciendi de 
cada um dos programas das áreas de conhecimento de cada 
Departamento, conforme descrito nos Anexos (01 ao 16)

12. As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproxima-
das até a primeira casa decimal.

13. Ao término da apreciação das provas, cada examinador 
atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a média 
ponderada das notas parciais por ele conferidas.

14. Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará 
relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candidatos, 
justificando as notas.

§ 1º - O relatório final será assinado pelo Presidente da 
Comissão Julgadora após expressa concordância de todos os 
examinadores com os seus termos.

§ 2º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 3º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

15. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

16. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados na 
Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, situada à Av. Ban-
deirantes, 3900 – Campus Universitário, Bairro Monte Alegre, 
Ribeirão Preto- SP.

ANEXO 01
DEPARTAMENTO DE BIOLOGIA CELULAR E MOLECULAR E 

BIOAGENTES PATOGÊNICOS
I. VIROLOGIA
1. Diversidade dos vírus eucarióticos.
2. Replicação e genética dos vírus.
3. Patogênese das infecções virais.
4. Métodos de detecção de vírus.
5. Herpesvírus: Herpes simplex, varicela-zoster, citomegalo-

vírus, vírus de Epstein-Barr e herpesvírus humano tipo 8 (HHV-8).
6. Vírus respiratórios: Rinovírus, vírus sincicial respiratório, 

vírus parainfluenza, adenovírus, vírus influenza, coronavírus.
7. Vírus de sarampo, rubéola, herpesvírus humanos tipos 6 e 

7 (HHV-6 e HHV-7) e parvovírus B-19.
8. Enterovírus.
9. Vírus causadores de gastroenterites.
10. Arbovírus.
11. Vírus causadores de febres hemorrágicas.
12. Vírus causadores de hepatites.
13. Retrovírus humanos.
Prova Prática
1. Efeitos citopáticos dos vírus em culturas de células.
2. Quantificação de vírus por determinação de TCID50.
3. Quantificação e purificação de vírus por ensaio de placa 

de lise.
4. Detecção de antígeno viral por ensaio imunoenzimático.
5. Detecção de antígeno viral por imunofluorescência.
6. Detecção de ácido nucleico viral por PCR.
7. Ensaio de neutralização de infectividade viral.
Modus faciendi
 O candidato elaborará um protocolo experimental referen-

te a tema escolhido pelo candidato a partir da lista de pontos 
da prova prática, seguindo-se a arguição pela Banca, sobre a 
metodologia em questão.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que as 
tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI, VII e VIII, devendo comprovar que se 
encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail 
ou fax.

§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da FMRP-
-USP , em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

3. As provas constarão de:
 I - prova escrita, com peso 01 (um);
 II - prova de defesa de tese ou de texto que sistematize 

criticamente a obra do candidato ou parte dela, com peso 02 
(dois);

 III - prova pública de arguição e julgamento do memorial, 
com peso 05 (cinco);

 IV - prova de avaliação didática, que será uma aula em 
nível de pós-graduação sobre tema de livre escolha do candi-
dato, constante dos programas do presente edital, com peso 
01 (um);

 V - prova prática, com peso 01 (um).
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
§ 3º - A Comissão Julgadora se reunirá em sessão fechada, 

mediante utilização de sistema eletrônico seguro adotado pela 
Universidade, para:

1. a elaboração de listas de pontos e de temas;
2. a deliberação sobre eventual pedido de substituição de 

pontos ou de temas;
3. a elaboração do relatório final.
4. Em todas as provas e etapas em que forem utilizados 

sistemas de videoconferência e outros meios eletrônicos de 
participação a distância aplicam-se as seguintes normas:

I – é de integral responsabilidade do candidato a disponi-
bilização de equipamentos e de conexão à internet adequados 
para sua participação em todas as provas e etapas do concurso;

II – aos examinadores que estejam a distância será permiti-
do avaliar e arguir nas mesmas condições que seriam oferecidas 
aos examinadores presentes no local do concurso;

III – as provas em que for utilizado sistema de videoconfe-
rência ou outros meios eletrônicos serão suspensas, caso verifi-
cado problema técnico que impeça a adequada participação de 
qualquer examinador ou do candidato;

IV – se a conexão não for restabelecida no prazo de trinta 
minutos, o concurso será suspenso;

V – quando problemas técnicos interromperem qualquer 
prova, esta deverá ser retomada a partir do estágio em que 
ocorreu o problema técnico ou, havendo impossibilidade de 
retomada, deverá ser integralmente refeita;

VI – serão preservadas as provas finalizadas antes da ocor-
rência de problemas técnicos no sistema de videoconferência ou 
outro meio eletrônico;

VII – todas as ocorrências deverão ser registradas no 
relatório final.

5. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 
e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP e do art. 
2º da Resolução nº 7955/2020.

§ 1º - A prova será realizada apenas com a presença do 
candidato e do Presidente da Comissão Julgadora ou de outro 
examinador que pertença ao quadro da Unidade/órgão.

§ 2º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 3º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 4º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 5º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 6º - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pelo Presidente da Comissão ou examinador 
interno à Unidade/órgão e anexadas ao texto final.

§ 7º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 8º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

§ 9º - O candidato poderá utilizar microcomputador para a 
realização da prova escrita, mediante solicitação por escrito à 
Comissão Julgadora, nos termos da Circ.SG/Co/70, de 5/9/2001, 
e decisão da Congregação da Unidade.

6. A defesa pública de tese ou de texto elaborado será rea-
lizada por meio de sistemas de videoconferência e outros meios 
eletrônicos de participação a distância.

Parágrafo único – Na defesa pública de tese ou de texto 
elaborado, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco 
do trabalho, o domínio do assunto abordado, bem como a 
contribuição original do candidato na área de conhecimento 
pertinente.

7. Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas as 
seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

memorial dentro do prazo de inscrição estabelecido em edital 
nem comprovou ser detentora do título de Doutora, nível para 
o qual se inscreveu.

De acordo com o preconizado o item 5 do edital 028/20 
e segundo a Resolução nº 7.354/17, serão convocadas inicial-
mente para a realização de provas os candidatos portadores do 
título de Doutor.

Na mesma ocasião foi aprovada ad referendum do CTA a 
Comissão Julgadora que atuará no processo seletivo:

Titulares: Professoras Lisabelle Mariano Rossato, Associada 
do Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e Psiquiátri-
ca da Escola de Enfermagem da USP - Presidente; Renata Eloah 
de Lucena Ferretti-Rebustini, Associada do Departamento de 
Enfermagem Médico-Cirúrgica da EEUSP; Carla Roberta Montei-
ro Miura, Doutora do Departamento de Departamento de Enfer-
magem em Clínica Cirúrgica da Escola Paulista de Enfermagem 
da Universidade Federal de São Paulo. Suplentes: Professores 
Vera Lucia Conceição Gouveia Santos, Titular do Departamento 
de Enfermagem Médico-Cirúrgica da Escola de Enfermagem da 
USP; Aurea Tamami Minagawa Toriyama, Doutora do Depar-
tamento de Enfermagem Materno-Infantil e Psiquiátrica da 
Escola de Enfermagem da USP; Erika Christiane Marocco Duran, 
Doutora da Faculdade de Enfermagem da Universidade Estadual 
de Campinas; Renata Cristina de Campos Pereira Silveira, Dou-
tora do Departamento de Enfermagem Geral e Especializada da 
Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da USP; Valéria Marli 
Leonello, Doutora do Departamento de Orientação Profissional 
da Escola de Enfermagem da USP; Daniela Miori Pascon, Douto-
ra da Departamento de Enfermagem da Faculdade de Ciências 
Médicas e da Saúde da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo; Vinicius Batista dos Santos, Doutor do Departamento de 
Departamento de Enfermagem em Clínica Cirúrgica da Escola 
Paulista de Enfermagem da Universidade Federal de São Paulo; 
Maria Helena Barbosa, Doutora do Departamento de Enfer-
magem em Assistência Hospitalar da Escola de Enfermagem 
da Universidade Federal Triângulo Mineiro; Fernanda Raphael 
Escobar Gimenes de Souza, Associada do Departamento de 
Enfermagem Geral e Especializada da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Preto da USP; Maria Inês Nunes, Doutora da Faculdade 
de Enfermagem do Centro Universitário São Camilo.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2021.
Profª Drª Regina Szylit
Diretora

 FACULDADE DE MEDICINA DE 
RIBEIRÃO PRETO
 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AS PROVAS - FMRP-USP 

Nº 004/2021
 Terá início no dia 01 de março de 2021, às 08horas, na 

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto - USP, o Concurso de 
Títulos e Provas Visando à Obtenção do Título de Livre-Docente, 
junto ao Departamento de Medicina Social – Disciplina/Área 
de Organização e Administração em Saúde da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto - USP, referente ao Edital FMRP-USP 
Nº 004/2020, publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
do dia 31 de julho de 2020, o qual está inscrita a Dra. MARIA 
DO CARMO G. GUIMARÃES CACCIA-BAVA. O presente concurso 
será realizado, através de videoconferência (Google Meet) nos 
dias 01 e 02 de março de 2021 com transmissão das atividades 
publicas.

 A Comissão Julgadora ficou assim constituída pelos 
Professores Doutores: Membros Efetivos: Margaret de Castro 
(Presidente) Profa. Titular do Depto de Clinica Médica da FMRP 
USP; Jair Licio Ferreira Santos, Prof. Titular do Depto de Medina 
Social da FMRP USP; Carmen Gracinda Silvan Scochi, Professora 
Titular do Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e 
Saúde Pública da EERP - USP; Marina Peduzi, Professora Associa-
da Sênior do Departamento de Orientação Profissional da Escola 
de Enfermagem - USP e Eliete Maria Silva, Professora Associada 
da Faculdade de Ciências Médicas do curso de Enfermagem 
- UNICAMP. Ficam, pelo presente, convocados o candidato a 
Comissão Julgadora e os membros suplentes, caso necessário.

 FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO
EDITAL FMRP-USP Nº 001/2021
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E 

PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE LIVRE DOCENTE, 
JUNTO AOS DEPARTAMENTOS DE BIOLOGIA CELULAR E MOLE-
CULAR E BIOAGENTES PATOGÊNICOS; BIOQUÍMICA E IMUNO-
LOGIA; CIÊNCIAS DA SAÚDE; CIRURGIA E ANATOMIA; CLÍNICA 
MÉDICA; FARMACOLOGIA; FISIOLOGIA; GENÉTICA; GINECO-
LOGIA E OBSTETRÍCIA; IMAGENS MÉDICAS, HEMATOLOGIA E 
ONCOLOGIA CLÍNICA; MEDICINA SOCIAL; NEUROCIÊNCIAS E 
CIÊNCIAS DO COMPORTAMENTO; OFTALMOLOGIA, OTORRINO-
LARINGOLOGIA E CIRURGIA DA CABEÇA E PESCOÇO; ORTO-
PEDIA E ANESTESIOLOGIA; PATOLOGIA E MEDICINA LEGAL e 
PUERICULTURA E PEDIATRIA DA FACULDADE DE MEDICINA DE 
RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

O Diretor da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo torna público a todos os interessados 
que, de acordo com o decidido pela Congregação em sua 871ª 
Sessão Ordinária, realizada no dia 08 de dezembro de 2020 e de 
acordo com o Artigo 53-A do Regimento da Faculdade, estarão 
abertas, das 09 horas do dia 01 até às 17 horas (horário de 
Brasília) do dia 30 de março de 2021, as inscrições ao concurso 
público de títulos e provas para OBTENÇAO do título de Livre 
Docente junto aos Departamentos informados acima e conforme 
as áreas de conhecimento (disciplina/área) e os respectivos pro-
gramas que seguem nos Anexos (01 ao 16), nos termos do art. 
125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP.

O concurso será regido pelo disposto no Estatuto, no 
Regimento Geral da Universidade de São Paulo, no Regimento 
da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo – FMRP-USP e nos artigos 2º e 3º da Resolução 
nº 7955/2020.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato apresentar 
Requerimento e Ficha de inscrição (resumo do memorial) formu-
lário disponibilizado no site http://www.fmrp.usp.br/pb/trans-
parencia/concursos-publicos/concursos-para-docentes dirigido 
ao Diretor da FMRP-USP, contendo dados pessoais e área de 
conhecimento (especialidade) do Departamento a que concorre, 
acompanhado dos seguintes documentos:

I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português no qual sejam 

comprovados os trabalhos publicados, as atividades realizadas 
pertinentes ao concurso e as demais informações que permitam 
avaliação de seus méritos, em formato digital;

III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV – tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português, ou inglês em 
formato digital;

V – elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI – prova de quitação com o serviço militar para candida-
tos do sexo masculino;

VII – título de eleitor;
VIII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-

ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.
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documento quando visualizado diretamente no portal
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